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    APRESENTAÇÃO




    Somos filhos da época




    e a época é política.




    Todas as tuas, nossas vossas coisas




    Diurnas e noturnas,




    São coisas políticas.




    WISLAWA SZYMBORSKA,




    abertura do poema Filhos da Época




    Que o Direito seja incapaz de compreender os conceitos que utiliza para compor sua própria discursividade, se fechado no universo normativo que produz e reproduz, resta reconhecido, inclusive, na esfera de sua aplicação, onde se tornaram um crescente, ao menos em ambientes democráticos, a ocorrência de audiências públicas, com envolvimento das mais diversas vozes e corpos, não apenas na defesa de interesses próprios, mas como parte integrante de um debate político sobre as diversas significações que um termo pode assumir, em seus usos e reinvenções, no mundo da vida. Uma tentativa, diga-se de passagem, de romper com “verdades” como aquela que afirma que “o direito é aquilo que os tribunais dizem que ele é”..




    Fora dos tribunais, ainda com mais fecundidade, o Direito tem estado de mãos dadas, ou face a face, com a Literatura, a Psicanálise, a Arquitetura, a Pedagogia, o Cinema, a Música, dentre outros domínios artísticos e científicos que apresentam um acervo sem fim de problematizações que, se bem assumidos, deslocam o Direito do campo da lógica e de uma racionalidade retilínea para o campo das Humanidades. Tais são os enlaces dos quais o Direito não deve fugir se quiser enfrentar o escalonamento de desafios em torno daquele que sempre foi o núcleo de suas elaborações teóricas e cotidianas: o viver humano.




    Não é outro o lugar da pergunta que orientou a construção desta obra coletiva que, tamanha a radicalidade da questão e disposição para o diálogo, já nasce em dois volumes: De qual direito falar, a partir da pandemia do século XXI? Uma tal pergunta se refere não apenas aos assim chamados direitos fundamentais individuais, sociais, coletivos ou difusos, mas à atuação do Direito, seu fazer dentro e fora das Universidades e espaços acadêmicos, sua inscrição no mundo da vida. Uma pergunta que não é simples, por tudo o que nela envolve uma certa compreensão da racionalidade, tomada como pilar da cientificidade, desde a Modernidade. Uma pergunta que nos convocou a pensar sobre qual ciência temos feito e sobre a capacidade de nossas escolhas e formulações tocarem e se responsabilizarem pelos desafios atinentes à nossa própria existência, como viventes e como humanidade, no presente e no futuro. A época é política, leia-se, abaixo o império positivista das fórmulas prontas e dos significantes cobertos de certezas! Todas as significações a serem produzidas são responsabilidade nossa e estão cheias de incertezas. Assumamos este protagonismo: a autoria de uma história com e a partir de nossas vivências.




    No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretava a pandemia em razão do surto da doença causada pelo novo Coronavírus (COVID-19). No Brasil, a Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, no rastro da OMS, declarava, em território nacional, o estado de transmissão comunitária do Coronavírus. E embora se tenha ouvido repetidas vezes que o vírus era democrático, a realidade mostrou, e segue mostrando, que a pandemia é uma fotografia da história das desigualdades sociais, no Brasil e no mundo..




    Essa a marca que perpassa os dois volumes desta coletânea de artigos, que se inaugura rompendo os muros de qualquer pretensa unidade: a diferença. Uma marca inscrita e expressa em textos de pesquisadores de muitos cantos do Brasil, traduzida em diversos olhares para a pandemia, experiências, desejos, angústias e sonhos por ela suscitados, seja no âmbito da educação, da saúde, da moradia, do trabalho, etc., seja no cumprimento das exigências e condições (nada igualitárias) para concretização do isolamento e de todo tipo de cuidado a que fomos desafiados.




    Nos dois volumes encontramos abordagens de Direito e Literatura em várias de suas perspectivas, a saber, direito da literatura, direito através da literatura, direito como literatura, direito à literatura, dentre outras, atentando-se para o tema central da proposta, qual seja, falar com a literatura e falar a partir da pandemia do século XXI, como forma de dar testemunho. É desta tarefa que trata a coletânea de que o leitor também dará testemunho, tomando-se a testemunha não apenas como aquele que viu com os próprios olhos, mas também aquele que vem disposto a ver e ouvir a narração do outro, uma forma ampliada - e eticamente comprometida – de pensar a construção da memória, do presente e do futuro.




    Falar! Este é o verbo que nos pôs em movimento. O verbo-raiz de nossas subjetividades, performaticamente construídas em interações, memórias e resistências. Um verbo, pois, político, como cada uma de nossas ações. Nossas falas, cultivadas nos entremeios e compromissos do Direito e Literatura, assumiram interfaces com a corona vírus Filosofia, a História, a Psicanálise, a Educação, a Antropologia, a Arquitetura, dentre outros campos das Humanidades, transitando por temas como desconstrução, educação, linguagens, capitalismo, colonialismo, patriarcado, soberania, processos migratórios e justiça social. Tudo isso para a culminância da compreensão de que não é possível enfrentar os desafios a que estamos lançados sem tocar, como uma experiência viva e corpórea, como é a escrita, os conceitos de sujeito, responsabilidade, mundo, futuro e vida, todos componentes dos discursos jurídicos, a clamar posicionamentos que não podem ser tratados sob uma perspectiva exclusivamente normativista, tampouco sob o pano de fundo da racionalidade solipsista que herdamos da Modernidade.




    A obra que o leitor tem em mãos não é, pois, uma obra que possa ser lida sem o pressuposto do desejo (político) de novas e diferentes formas de pensar, dizer e atuar no Direito. Formas estas que tanto têm de desconstrução, quanto de propostas e sonhos para novos experimentos e realizações, nos campos teórico-práticos do Direito, como realidades não desconexas. Uma obra assinada por múltiplas mãos e corações abertos à diversidade, a começar pelos organizadores que são professora e alunos da PUC Minas, fato este que se deixa ouvir como um protesto pela dissolução das hierarquias que historicamente respondem pelos lugares de saber.




    Esta coletânea é um canto de muitas vozes e um chamado a outras tantas, vozes e escutas, um modo de dar testemunho e construir compreensões e memórias, abrindo caminhos para um Direito pensado pr’além de qualquer ordenação social, antes como uma potência para a ampliação e dignificação da vida, como vida criativa, fundada e refundada nos poéticos pilares da diversidade, alteridade e cuidado. Um canto no qual se ouve, entre nós, a voz de Hölderlin: “Ali onde está o perigo, cresce também a salvação”.




    Luciana Pimenta, Bárbara Thaís Pinheiro Silva e Humberto Lima Filho




    Organizadores


  




  

    ISTO NÃO É UM PREFÁCIO: SOBRE DIÁRIOS, ESCRITOS, ANGÚSTIAS E SONHOS




    Escrevemos para salvar os dias,




    mas confiamos sua salvação à escrita, que altera o dia.




    Escrevemos para nos salvar da esterilidade.




    MAURICE BLANCHOT,




    O livro por vir




    Prae-, “antes”, fari, “falar”: Prefácio: “o que é falado antes”. Isto não é um prefácio. Porque não posso falar antes de ser chamada a dizer. Antes que eu fale, está o chamado. E antes do chamado está o sim de todas as faces que aqui lançaram seus olhares e sentires sobre a pergunta que move esta obra: De qual direito falar, a partir da pandemia do século XXI? Falar, aqui, pressupõe pelo menos três falas anteriores: a pergunta da qual partimos; as respostas formuladas (leia-se inventadas, porque não há mundo possível sem invenção) pelos autores deste livro (quase sempre devolvendo e expandido a pergunta); e a herança produzida, até aqui, no marco da pesquisa e produção do Direito e Literatura. Não posso falar sem que falem, aqui, cada uma das partículas da pergunta. De; qual; direito; falar; a partir; pandemia; século; XXI;?. Sim, o ponto de culminância é este ponto de interrogação. O que significa perguntar por um direito? Esta pergunta só contemplaria direitos existentes, os já declarados – nem sempre consagrados – direitos humanos e fundamentais? Que é um direito? Quando um direito é um direito? Quem os nomeia? Se a pandemia vem mostrando que um vírus supostamente democrático não mata de forma igualitária, antes mais os pobres que os ricos, em razão da própria exposição; se a pandemia vem mostrando o aumento da violência doméstica, como falar de direito à moradia, por parte das vítimas de uma tal opressão? se a pandemia desafia a educação à distância e se a distância, tantas vezes é intransponível, quando a internet, os computadores e a competência para lidar com essas ferramentas não chegam a todos os lugares, de qual direito falar? A pergunta por qual direito não contemplaria, também, a pergunta pelo direito de quem, acrescida das perguntas pelo como, onde e até quando? Não seria esta, também, a pergunta pela biografia de um povo, em cada lugar onde ela se formula? Quem pode figurar na bio-grafia de um povo? Pode o subalterno falar?, perguntava Spivak, desde a década de 80, abrindo portas para importantes estudos desconstrucionistas e decoloniais que seguiriam os rastros daquela pergunta. Falar! Como falar deste verbo sem o colocar em movimento? Só posso falar, nesse gerúndio: falando, feito o acontecimento das vozes reunidas que se conjugam nesta coletânea. Estamos falando. Carecemos falar. Sem falar não nos escutamos, nem nos fazemos escutar. E sem escuta não é possível saber quem somos, o que pensamos, o que queremos, donde estamos vindo e para onde desejamos ir. Falando, inventamos um modo de ir. A partir de. A partir com. A partir. Não que isso seja exatamente um começo. Nada neste livro é com exatidão. Tudo são apostas, reflexões, indagações, veredas e quem sabes se... Partimos de uma pergunta, não de uma resposta. Partimos em conjunto e não do centramento em qualquer cogito. Partimos. Ninguém aqui ousa falar em chegada. Estamos navegando em mares muito ainda desconhecidos. A pandemia não terminou. Quando terminar, não terá terminado. E pensar que a palavra, genericamente usada por Platão, para se referir a qualquer acontecimento capaz de alcançar toda a população, fosse se deixar sentir de modos paradoxalmente tão singulares, no século XXI. Que coisa, afinal, significa dizer século XXI? Que marco é esse? O que está por trás destes números? Qual contagem? Por que a grafamos em algarismos romanos? Que herança subscreve cada uma destas letras? Qual direito é direito no e do século XXI? Qual ciência do Direito? Qual sistema jurídico? Qual Constituição? Qual povo? Qual gente? Que corpos? Que vidas? Que vozes? Quem fala, quando fala no Direito? E onde vão parar as vozes que não falam? Isto não é um prefácio. Esta história vem acontecendo há mais de dois mil anos. Não posso pré-faciar. Só posso falar depois. Primeiro devem falar os sonhos e angústias de




    Alberto Hora Mendonça Filho e Pedro Meneses Feitosa Neto,




    refletindo e indagando acerca dos impactos da virtualização das audiências, no processo penal, que só ampliam para o réu o drama kafkiano dos desconhecimentos e absurdos;




    Aline Munhoz Saliba e Gustavo Shimabuco Rodrigues,




    que partem de uma epígrafe que eu ousaria pedir por empréstimo a este des-prefácio: “Só o amor e a arte tornam a existência tolerável”, propondo um o despertar do sono profundo da Bela Adormecida para um novo mundo, a partir de uma análise do direito fundamental à arte. “O dedo indicador do mundo foi furado e a maldição foi lançada”, eles dizem. Talvez essa maldição ainda vá nos salvar;




    Antonio Leal de Oliveira,




    andarilho da memória, que vai de Benjamin, apresentando uma nova epistemologia, pretendida por uma teoria da história e da memória, até as lições de Cecília Meireles: “(...) Porque há obras que existem apenas para o artista, desinteressadas pelas transmissão; outras que exigem essa transmissão e esperam que o artista se ponha a seu serviço, para alcançá-la”.




    Bárbara Thaís Pinheiro Silva e Humberto Lima Filho,




    associando Ensaio sobre a Cegueira, de Saramago, aos males causados pelo Estado-nação, enfrentando o delicado tema dos campos de refugiados, no contexto da globalização, com a tese de que, assim como a cegueira exigiu uma adaptação, o fenômeno da globalização também a exige de nós.




    Elizangela da Rocha Fernandes e Éverton Neves dos Santos,




    lançados à confluência dos sonhos e da realidade, passando pela Saúde pública, no Brasil, até chegar à Literatura, como um possível caminho para a conscientização humana. Ali onde se ouve a voz de Antônio Cândido, a nos lembrar que a literatura é um direito de todos;




    Fabrício Manoel Oliveira e Natália Meireles Borges,




    abrindo estradas entre a literatura e a filosofia para diversas interpretações d’A peste, de Camus, todas, em alguma medida, explicitando o caráter aflitivo do homem, em face do desconhecido, e seu trânsito entre o absurdo e a revolta, aliados à precariedade, incerteza e instabilidade, como características do humano;




    Isabela Vieira Antunes de Sá,




    leitora apaixonada de Carolina Maria de Jesus, a presentear o leitor com uma obra menos lida que o famoso Quarto de despejo, a saber, Onde estaes, Felicidade, lançando o desafio de pensar a felicidade da mulher frente à violência doméstica, num importante percurso, também, pelas bases teóricas do Direito e Literatura. Ela lembrará, com François Ost, que, ao invés de um diálogo de surdos entre um direito codificado e uma literatura rebelde, carecemos de “empréstimos recíprocos e trocas implícitas”;




    Josefa Lieuza Leite e Maria Edileuza da Costa,




    ledoras dos conflitos de nossa sociedade, a partir de São Bernardo, de Graciliano Ramos, evidenciando os dramas de Madalena e Paulo Honório, presentes em muitos ambientes domésticos brasileiros e, sobretudo, o sofrimento psicológico e emocional de Madalena, um retrato de tantas outras Madalenas no Brasil.




    Lívia Augusta César da Silva Pereira,




    que percorre com os leitores de Sonhadores, de Karen Thompson Walker, o eco dessa inteira e grave pergunta: será tudo um sonho? Como ficam os direitos infringidos? Que soluções produzir? Acordar seria uma solução? Informação, vida, saúde, ir e vir: quem tem esses direitos, na cena da pandemia?




    Meire Furbino e Luana Mathias Souto,




    pelas mãos de quem somos convidados a sair do aprisionamento do lar e fazer um voo d’A República, de Platão, às Ideias do Canário, de Machado de Assis e do pintassilgo de Na morada das palavras, de Rubem Alves: um rodopio de ideias em que o tema central é ela, a dona do voo: a liberdade.




    Raquel Gomes Valadares e Tomás Antonio Moreira,




    “O ditador caiu duma cadeira, os árabes deixaram de vender petróleo, o morto é o melhor amigo do vivo, as coisas nunca são o que parecem, quando vires um centauro acredita nos teus olhos, se uma rã escarnecer de ti atravessa o rio. Tudo são objectos. Quase”. Eis na voz das autoras a voz de Saramago, no conto Coisas, que integra a obra Objecto Quase, uma ficção distópica sobre de um caos social tomado como ponto de partida para uma análise sobre a cidade, o comportamento coletivo e individual e as problemáticas contemporâneas;




    Robson Figueiredo Brito,




    um professor apaixonado que, tomando por base o trabalho de avaliação final em uma disciplina curricular, fez um estudo sobre a capacidade de projeção identitária dos alunos na atividade de escrita de uma carta endereçada à escritora africana Chimamanda Adichie, abordando as potencialidades da filosofia, da leitura e do Direito, na formação de sujeitos universitários, refletidas em marcas linguísticas e no agenciamento de vozes;




    Rômulo Magalhães Fernandes e Anna Carolina de Oliveira Azevedo,




    em “A literatura policial e os programas policialescos da televisão aberta brasileira”, que uma análise dos programas policialescos da TV aberta brasileira e seus reflexos das relações sociais, identificando as raízes históricas do telejornalismo policial, mostrando como “os indesejáveis de toda ordem” que são lançados pela mídia como inimigos da sociedade.




    É deste lugar que falo. Do lugar de quem, depois de navegar por um mar de sentimentos e palavras, se dá o riso e a alegria de reconhecer a persistência na transposição das fronteiras que tradicionalmente comprimem teoria e práxis do Direito. E, no âmbito da singularidade da pandemia que nos acomete, a alegria de quem percebe a imensidão de um esforço para salvar os dias e nos salvar da esterilidade. Mas não posso deixar esta nau sem remar umas palavras na herança sobre o que tem nos trazido até aqui, no movimento do Direito e Literatura, em águas brasileiras. Por aqui, sua maior expressividade está na atuação da Rede Brasileira de Direito e Literatura – RDL, uma sociedade científica sem fins lucrativos, fundada em 2014, por André Karam Trindade, Henriete Karam, Lenio Luiz Streck, Angela Araujo da Silveira Espíndola, Fausto Santos de Morais e Luis Rosenfield, em Porto Alegre/RS, em busca da promoção e divulgação dos estudos sobre Direito e Literatura no Brasil. Os Colóquios Internacionais de Direito e Literatura foram e continuam sendo um importante laboratório para a expansão destes estudos, mostrando como teoria e práxis não só não podem estar desconectadas, como devemos acolher experimentos e invenções como propulsores das reformulações teóricas e de nossas compreensões acerca do Direito. A Anamorphosis – Revista Internacional de Direito e Literatura, nascida dos esforços e trabalhos da RDL, uma das maiores do mundo, no segmento, tem dado vez e voz aos pesquisadores do Brasil e do mundo, consolidando um verdadeiro patrimônio cultural, artístico e científico do Brasil. Interessante lembrar, no ano em que a RDL se torna herdeira do inventário de José Calvo González, que Direito Curvo deu título à conferência proferida pelo professor de Málaga, na abertura do I Colóquio Internacional de Direito e Literatura (CIDIL). O evento aconteceu em 2012, em Passo Fundo, RS, marcando o começo de uma história sobre a qual Calvo González daria testemunho: a curvatura dos estudos do Direito, no Brasil, conectados, a partir de então, ao menos para um grupo de pesquisadores que segue crescendo, em torno desse “E” do Direito e Literatura. Este sempre foi e segue sendo o grande desafio da linha de pesquisa na qual se movem os autores desta obra. Este “E” é o próprio desafio da transdisciplinaridade, estruturada em torno de um novo modo de pensar e conceber práticas educativas, de pesquisa, de performances e invenções. Uma perspectiva que pode ser lida a partir do que Boaventura de Souza Santos denomina ecologia dos saberes, em A gramática do tempo: para uma nova cultura política. Uma ecologia dos saberes compreende um conjunto de epistemologias que parte da diversidade e da globalização contra hegemônica e pretende contribuir para as credibilizar e fortalecer. E se é verdadeiro que uma abordagem contra hegemônica possa sugerir uma inversão das hierarquias, entendo, no rastro de Jacques Derrida, que a inversão é, ainda, apenas uma importante fase na desconstrução, uma fase que marca o momento da evidenciação de seres e saberes que ainda estão à margem. Talvez este seja o verdadeiro legado do Direito e Literatura: desconstruir as velhas estruturas nas quais está (a)fundado o Direito e constituir novas e poéticas formas de pensar nossas relações com o mundo, com o presente e o futuro de nossas vidas. Por isso é tão decisivo, no espaço-tempo da pandemia, que nos conecta uma vez mais ao velho e persistente arcabouço da desigualdade, compartilhar a escrita nossa de cada dia, essa que tem salvado os dias e nos lançado a uma dimensão histórico-efectual ainda por vir. E exatamente porque nos sabemos numa história narrada e inventada por nós, escrevemos para nos salvar da esterilidade. O vírus – este vírus – [porque há outros que nos asfixiam e despotencializam há milênios] há de ser um agente da capacidade de nos deixarmos afetar pelo outro, refundando a ética, deslocando-a do dever para o cuidado, e o Direito, deslocando-o dos universais de uma Ciência Social Aplicada, fundada sob as bases do positivismo, para a singularidade das Humanidades, tão repletas de incertezas, tão dispostas a ouvir vozes que nunca foram ouvidas e deixar existir vidas que nunca existiram, muito antes de morrerem. Repito. Isto não é um prefácio. Inventei-o no rastro de Bauman, que publicou em Isto não é um diário suas percepções sobre o que estava acontecendo no mundo, nos idos de 2010 e 2011. Talvez uma forma de dizer que só podemos escrever com, sobre e a partir do que lemos. Uma década se fez e sua escrita permanece absurdamente pontual. Ali estão ensaios “Sobre a utilidade de lutar contra moinhos de vento”,  “Sobre a eternidade virtual”,  “Sobre multitarefas”, “Sobre cegos guiando impotentes”, “Sobre a erosão da confiança e o florescimento da arrogância”, “Sobre “não digam que não foram avisados”, “Sobre os dilemas de se acreditar”, “Sobre mais uma guerra em atrito”, “Sobre a guerra que poria fim a todas as guerras”, “Sobre respeito e desdém”, “Sobre a nova aparência da desigualdade”, “Sobre os amigos que você tem e os que você pensa ter”, “Sobre manchetes de jornais e outras páginas”, “Sobre alguns dilemas”, “Sobre se “democracia” ainda significa alguma coisa - e, se significa, o que é?”, “Sobre o anjo da história reencarnado...”, “Sobre encontrar consolo em lugares inesperados”, “Sobre a justiça e como saber se ela funciona”, “Sobre internet, anonimato e irresponsabilidade”, “Sobre uma das muitas páginas extraídas da história da cruzada democrática”, “sobre as pessoas nas ruas”, “Sobre a maturidade da globalização”, “Sobre o que fazer com os jovens”, “Sobre as virtudes que não são para todos”, “Sobre as bençãos e maldições de não tomar partido”, “Sobre estar fora dentro, e dentro, mas fora”, “sobre acontecimentos milagrosos e nem tanto”, “Sobre facebook, intimidade e extimidade”, “Sobre fortalezas sob estado de sitio” e “Sobre o sonho americano: é hora de obituários?”. Todos estes títulos poderiam ser, ainda, títulos de nossas entradas em diários e escritos desta pandemia. E, ali, nas linhas do capítulo final, intitulado “Sobre o último sonho e o testamento de H.G. Wells, e os meus também” estão sonhos que seguimos sonhado: “Este é o dia, esta é a hora do alvorecer para a humanidade unida. O Martírio do homem chegou ao fim. De um polo a outro não resta agora um único ser humano no planeta sem uma boa perspectiva de autorrealização, saúde, influência, liberdade. não há mais escravos, nem pobres, nem pessoas destinadas de nascença a uma condição inferior, nem sentenciadas a longos e inúteis períodos de encarceramento; nem doentes da mente e do corpo que não sejam ajudados por todos os poderes da ciência e os serviços de guardiães interessados e capazes. O mundo inteiro está diante de nós para seguirmos nossa vontade, na medida dos nossos poderes e imaginação. a luta pela existência material chegou ao fim. foi vencida. A luta pela verdade e a indestrutível necessidade que é a beleza começa agora, sem o estorvo de nenhum imperativo da luta inferior. ninguém precisa viver menos ou ser menos que seu máximo.”




    Um sonho –




    dir-se-ia –




    Pois eu digo que




    este é o dia




    que começaremos




    a viver..




    Luciana Pimenta




    Deste lugar




    inclinado a inventar mundos




    Professora (PUC Minas) e Poeta
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    A COMPREENSÃO E PARTICIPAÇÃO DO RÉU NO PROCESSO PENAL: DE KAFKA À VIRTUALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS EM RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID-19




    Alberto Hora Mendonça Filho1




    Pedro Meneses Feitosa Neto2




    RESUMO




    A pandemia do Coronavírus (COVID-19) afetou, de modo agudo, a vida humana e as suas mais diversas atividades, desde o comércio até o sistema de justiça. Dentre as medidas de adaptação surgiu a aprovação da realização de audiências virtuais no Poder Judiciário brasileiro. Nesse contexto, questiona-se, criticamente, como o exercício do direito de defesa, em especial, pelo próprio acusado (defesa privada ou autodefesa), é afetado pela virtualização da audiência criminal. A hipótese posta em investigação é que, com a virtualização, há prejuízo do direito de defesa dos acusados, que podem figurar ainda mais isolados e alheios ao processo. Pra abordar o tema, utiliza-se a interligação entre Direito e Literatura na obra “O processo” de Franz Kafka e todas suas nuances com repercussão no tema. Trata-se, portanto, de uma pesquisa qualitativa, porque a intenção consiste em explorar o conjunto complexo de fatores que envolvem o fenômeno central. Ainda é bibliográfica-documental, quanto ao procedimento, na medida em que se vale tanto de artigos científicos e obras teóricas, como de regras legais, convencionais e constitucionais. Nota-se, ao fim, que a liquidez da audiência virtual ocasiona uma série de problemáticas, devendo ser medida excecional, fundamentada concretamente e urgente.




    Palavras-chave: Audiências virtuais. Direito de defesa. O processo.




    ABSTRACT




    The coronavirus pandemic (COVID-19) has acutely affected human life and its most diverse activities, from trade to the justice system. Among the adaptation measures came the approval of holding virtual hearings in the Brazilian Judiciary. In this context, it is questioned, critically, how the exercise of the right of defense, especially by the accused himself (private defense or self-defense), is affected by the virtualization of the criminal hearing. The hypothesis put into investigation is that, with virtualization, there is a loss of the defendants’ right of defense, which may be even more isolated and alien to the process. To address the theme, the interconnection between Law and Literature is used in the work “The process” by Franz Kafka and all its nuances with repercussions on the theme. It is, therefore, a qualitative research, because the intention is to explore the complex set of factors that involve the central phenomenon. It is still bibliographic-documental, as far as the procedure is concerned, insofar as it makes use of both scientific articles and theoretical works, as well as legal, conventional and constitutional rules. It is noted, at the end, that the liquidity of the virtual audience causes a series of problems, and should be an exceptional measure, substantiated and urgent.
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    1. INTRODUÇÃO




    A pandemia do Coronavírus (COVID-19) afetou, de modo agudo, a vida humana e as suas mais diversas atividades, desde o comércio até o sistema de justiça. Dentre as medidas de adaptação, surgiu a aprovação da realização de audiências virtuais no Poder Judiciário brasileiro.




    O questionamento-problema que permeia esta pesquisa é como o direito de defesa, em especial, pelo próprio acusado (defesa privada ou autodefesa), é afetado pela virtualização da audiência criminal. Especificamente, o trabalho busca apresentar os benefícios do diálogo entre o Direito e a Literatura para tentar responder o problema e alcançar seu objetivo principal; descrever, de modo sintético, a narrativa de “O Processo” de Franz Kafka; e, finalmente, apontar as modificações no sistema de justiça em razão da pandemia da COVID-19.




    A hipótese aqui proposta, a ser confirmada ou negada ao fim, é que a virtualização da audiência criminal acrescenta ainda liquidez ao ato jurisdicional - deixando o acusado ainda mais alheio ao próprio processo-, que já é de difícil compreensão pelo particular, em regra, com pouca formação educacional, de maneira que o seu uso deve ser urgente e, concreta e devidamente fundamentado.




    Trata-se, portanto, de uma pesquisa qualitativa, porque a intenção consiste em explorar o conjunto complexo de fatores que envolvem o fenômeno central (CRESWELL, 2010, p. 162). Ainda é bibliográfica-documental, quanto ao procedimento, na medida em que se vale tanto de artigos científicos e obras teóricas, como de regras legais, convencionais e constitucionais.




    Assim, inicia-se a apontar os benefícios entre o Direito e Literatura. Em seguida, esboça-se, de modo sucinto, o livro “O Processo” de Franz Kafka e a disposição constitucional do devido processo legal. Posteriormente, apontam-se as novidades no sistema judicial brasileiro em razão da pandemia da COVID-19. Enfim, analisa-se, criticamente, a virtualização das audiências criminais, a partir da literatura de Franz Kafka, ao devido processo legal, notadamente no que diz respeito à autodefesa.




    2. DIREITO E LITERATURA: OS BENEFÍCIOS DO DIÁLOGO INTERDISCIPLINAR




    O ex-ministro do Supremo Tribunal Federal Evandro Lins e Silva, cuja fama antecedente se dava, em muito, pela sua atuação, enquanto advogado, no Tribunal do Júri, recomendava que, antes de ir à tribuna, era bastante válido ler livros de literatura e poesia, “porque é preciso abastecer-se para o mundo decisivo” (LINS E SILVA, 1991, p. 24).




    O que um (bom) jurista faz, se não apoiar-se em seus argumentos utilizando-se das palavras, da arte da retórica? Nada além de persuadir os outros da justiça e da verdade de suas causas. Esta técnica de persuasão em nada difere da linguagem poética que é utilizada na poesia. Para que se possa convencer os outros da sua conclusão, ele tem que utilizar-se das mais diversas áreas do conhecimento humano, buscando desta forma, a melhor maneira de defender seus interesses e valores (ANTUNES; BOFF, 2014, p. 416).




    A literatura desponta como relevante mecanismo de auxílio à compreensão jurídica, dado que otimiza o entendimento de seus fenômenos, e possibilita, a partir de sua forma livre dos formalismos acadêmicos, o enfrentamento dos dilemas contemporâneos (MORAIS, 2008, p. 2009). Afinal:




    “[...] o mundo do Direito é um mundo que se move, nas suas mais diversificadas facetas, ao longo dos trilhos sulcados pela palavra, pelo texto, pelo discurso escrito ou oral. Seja a letra dos códigos ou a sentença do magistrado, trata-se do argumento do causídico ou da palestra do acadêmico, a normatividade jurídica tem uma existência eminentemente verbal e textual” (AGUIAR E SILVA, 2008, p. 20, grifo nosso).




    Nota-se então que a ciência jurídica e a literatura se atrelam, especialmente, por duas razões: a) a literatura é a mais vultosa fonte cultural, por meio da qual se absorvem os padrões de sustentação da sociedade; b) a importância hermenêutica, pois quem extrai o sentido de um romance, pode assim proceder diante de uma lei ou de um contrato3 (NEVES, 2015, p. 33-34).




    Além do mais, quando se relaciona o discurso jurídico com o literário, obtém-se uma série de benefícios. A partir dessas lentes, avista-se a possibilidade aproximar a sociedade das temáticas jurídicas (FACHIN; CORRÊA, 2010, p. 379)4. Outro ponto relevante é a ajuda retórica: “[...] aquele que desejar exercer a sua função sem esse conhecimento, sem argumentação, sem lógica, e não conseguindo um correto manuseio das palavras fica tão impossibilitado quanto um carpinteiro dar forma à madeira sem a matéria prima” (ANTUNES, BOFF, 2014, p. 424).




    Convém anotar que, assim como a literatura, o Direito comporta personagens, cada um deles com papéis prévios e próprios figurinos, inseridos num enredo específico. Em ambas as áreas, os protagonistas seguem a história pré-determinada por seus autores, de igual modo aos juristas de atuação delimitada pelas interpretações jurisprudenciais (ACOSTA; CASTANHA, 2017, p. 437-438). E mais:




    O direito, como arte que é, possui pessoalidade própria: a sua real compreensão toma dimensão sob os olhares de outrem, em uma complexa dinâmica de interpretações normativas. Cada sentença judicial é a expressão da trajetória de um indivíduo, cada decisão imposta estampa uma imagem – por vezes transitória, mas geralmente inextinguível – na vida de um homem (ACOSTA; CASTANHA, 2017, p. 437- 438).




    Tipos literários convidam à reflexão acerca de temas sobre o Direito e justiça. Exemplifica-se: o individualismo em “Robinson Crusoé”, bioética em “Frankenstein”, a burocracia em “O Processo” de Kafka, entre outros (GODOY, 2003, p. 134). É, precisamente, sobre este último livro a que este breve escrito se volverá.




    3. ENTRE O DEVIDO PROCESSO LEGAL DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E O DE FRANZ KAFKA: A VIRTUALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS CRIMINAIS EM RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID-19 E A AUTODEFESA




    De acordo com Goldshmidt (1935, p. 67), citado por López (2010, p. 53), “[...] la estructura del proceso penal de una nación no es sino el termómetro de los elementos corporativos o autoritarios de su Constitución”5.




    A Constituição Federal brasileira de 1988 prescreve, como direito fundamental, a garantia do devido processo legal, em seu artigo 5º, LIV: “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” – assegurando-se, ainda, o contraditório e a ampla defesa, a inadmissibilidade das provas ilícitas e a presunção de inocência em outros incisos (BRASIL, 1988).




    Segundo Bitencourt (2013, p. 49, grifo do autor), é possível chamá-los de “Princípios Fundamentais de Direito Penal de um Estado Social e Democrático de Direito”, cuja razão de existência é, além de controlar a repressão penal, balizar o legislador ordinário para a formação de um sistema criminal adequado aos direitos humanos.




    Por seu turno, o art. 8º da Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe que:




    “1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial6, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza” (OEA, 1969).




    Dito isso, ao questionar o que fundamenta o processo penal, Lopes Jr. (2017, p. 29) milita em prol do estudo mediante o viés constitucional, segundo o qual o direito adjetivo serve de autêntico instrumento de efetivação das garantias constitucionais. Por isso, em sua visão, é preciso ir além do que a simples legalidade formal, para que se chegue a um processo penal verdadeiramente coeso com as regras constitucionais do jogo (devido processo legal substancial).




    Insere-se, portanto, como perceptível, no sistema processual penal brasileiro sob o viés constitucional, a importância do direito de defesa, o qual se desdobra no binômio: defesa privada ou autodefesa e defesa pública ou técnica. A autodefesa é exercida pelo sujeito passivo que resiste, como lhe convier (calando, negando, justificando etc.), à pretensão estatal (LOPES JR., 2020, p. 114-115).




    Com isso em mente, passa-se à breve exposição de “O Processo” para, após, apresentar as noções de devido processo legal, a novidade da virtualização da audiência criminal em razão da pandemia da COVID-19 e as suas implicações a partir da narrativa de Kafka.




    3.1. O Processo e a impossibilidade de defesa sobre o desconhecido




    Franz Kafka, filho de judeus de classe média, nasceu em Praga, onde, entre 1901 e 1906, estudou Direito, mas, apesar de concluir o curso e atuar profissionalmente, desgostava de tudo que não fosse literatura, escrevendo, dentre outros livros, O processo em 1925, que é considerado uma de suas obras-primas (L&PM, s.d.).




    Não obstante a possível análise do tema a partir de outras obras kafkianas7, o objeto da presente pesquisa é justamente “O Processo”, onde, a nosso ver, verifica-se, de forma mais límpida, a vulnerabilidade e a parca compreensão do processo penal pelo sujeito:




    Considerado um dos maiores romances do século XX, O processo retrata formidavelmente as vicissitudes das estruturas jurídicas: desde a cúpula do Poder Judiciário aos servidores de menor hierarquia, Kafka traça uma magistral caricatura do sistema, suas instituições e seus protagonistas, demonstrando a hipocrisia do próprio discurso jurídico da qual se apropria uma justiça decadente e insana. Na obra, Josef K., um bem-sucedido funcionário de banco, tem a sua rotina repentinamente interrompida pela visita de agentes do Estado, que o declaram detido. No entanto, ninguém é capaz de lhe apresentar qualquer justificativa que autorize o procedimento. K. não obtém qualquer resposta quanto à acusação – cujo teor não se conhecerá em momento algum, ao longo de toda a obra (ACOSTA; CASTANHA, 2017, p. 440).




    Cuida-se, na obra citada, de um personagem, Josef K, do qual nada juridicamente relevante se sabe a seu desfavor8, mas que é, repentinamente, abordado em seu domicílio por agentes não identificados e, sem explicações, sofre uma série de medidas invasivas, tais como buscas e interrogatórios. Em perene estado de alerta e de ignorância, o personagem principal do processo é condenado a morte e assinado em praça pública (WAHNÓN, 2001, p. 265). Vale o destaque de que:




    Possivelmente o que chame mais a atenção da maioria dos juristas que tentam interpretar a obra, contudo, seja especificamente um aspecto: o absurdo do processo kafkiano, que despreza os hoje consagrados “direitos fundamentais” do processo, tais como o contraditório, a ampla defesa e a presunção de inocência. Na história, é como se, sob a ótica do Estado, tais garantias fossem apenas empecilhos ao trâmite do processo, que já parece ter se definido contrariamente ao acusado desde a primeira cena do livro. De fato, em “O Processo”, Josef K. é tachado de culpado muito cedo, e a sensação inicial do leitor, respaldada em certo sentido pelos comentários do narrador kafkiano, é a de que o falho sistema jurídico ali apresentado está a cometer um grave engano, passível de ocorrer com qualquer um, principalmente porque os erros cometidos no processo são, aparentemente, costumeiros (RÊGO, 2012, p. 66)9.




    Tanto o protagonista quanto o leitor10 desconhecem as razões que justificariam a detenção, da qual, aliás, sequer se sabe a acusação, caso existente, que lhe estava sendo imputada, como registra Rêgo (2012, p. 77-78). Então, no Processo, consoante menciona Ecker (2012, p. 47), “o indivíduo, Josef K., converte-se num fantoche manipulado por forças maquínicas, portanto, não humanas, visto que as máquinas estão condicionadas à necessidade. A isto é o que se poderia chamar de “condenação originária”.




    É claro que, ressaltando aqui desde logo, a situação no livro é mais aguda, sendo negado ao protagonista, arbitrariamente, o conhecimento do que se passa e, pela via reflexa, qualquer possibilidade de defesa11. A grande questão para a reflexão aqui proposta é a da legitimidade formal do processo penal de injustiça manifesta a que se submeteu a protagonista na obra. Nas palavras de Acosta e Castanha (2017, p. 441):




    A obra kafkiana revela a vulnerabilidade do homem frente às instituições por ele mesmo criadas. K. era, notoriamente, um cidadão de bem, sem crime ou culpa aparentes, mas que fora detido sob a égide de um complicado processo judicial, cujos julgadores eram figuras desconhecidas e inalcançáveis dentro de um mundo de infindáveis burocracias, e por uma acusação que jamais lhe é revelada – tudo formalmente legitimado, segundo a sistemática jurídica vigente (ACOSTA; CASTANHA, 2017, p. 441).




    A primeira frase do livro dita seu rumo e prenuncia a trajetória labiríntica do personagem principal: “Alguém devia ter caluniado Josef K., porque foi preso uma manhã, sem que ele houvesse feito alguma coisa de mal” (KAFKA, 2009, p. 5).




    Se, em “A Metamorfose”, “certa manhã, ao despertar de sonhos intranquilos, Gregor Samsa encontrou-se em sua cama metamorfoseado num inseto monstruoso” (KAFKA, 2016, p. 13)12; também logo após acordar, Josef K. recebe a informação acerca da sua detenção e também não compreende a motivação daquilo estar acontecendo com ele. A dúvida permeia os dois momentos. Depois, a impotência diante de forças maiores – o quarto fechado e o sistema de justiça, respectivamente - e o autoquestionamento ligam novamente os dois personagens num macrocosmo kafkiano.




    Convém mencionar que o protagonista, em seu primeiro interrogatório, resolve denunciar a situação absurda ao juiz de instrução e demais servidores do tribunal, questionando: “E qual é o sentido desta vasta organização, senhores? Consiste em fazer prender pessoas inocentes e em intentar contra elas processos judiciais loucos e, na maior parte das vezes, como no meu caso, sem resultado.” (KAFKA, 2009, p. 30).




    Ao cabo de todo processo, em que não conhece o teor da acusação, aceita a sua culpa e aguarda a execução, mesmo não lhe sendo algo que merecesse, era, ao seu ver, o papel que lhe fora atribuído naquele espetáculo punitivo: morrer como um homem culpado (RÊGO, 2012, p. 83).




    O personagem principal se apresenta num “tribunal próprio, sombrio, escuso nos labirintos do fórum, onde a lei lhe é exclusiva, ou seja, para Josef K existe uma lei, a lei aplicável a ele, e somente a ele” (BELTRAMI; KOSSMANN, 2018, p. 105).




    A situação se torna ainda mais confusa para o leitor e para o Sr. K quando os espaços geográficos do livro se entrelaçam: por exemplo, o espaço da justiça, o fórum, é intrinsecamente ligado ao local onde moram o pintor e as crianças, que sempre estão à espreita. Depreende-se que “nos locais onde a justiça está ‘instalada’ há uma confusão entre o público e o privado, entre os móveis da justiça e àqueles dos que moram (por favor dos juízes) nos locais da justiça” (BELTRAMI; KOSSMANN, 2018, p. 115).




    Todos os personagens da trama, mesmo que meros coadjuvantes, parecem ter ligações com o processo sofrido por Joseph K e com o tribunal. Alguns até parecem poder interferir, como é o caso do pintor, que sugere que K tente uma absolvição aparente em detrimento de uma absolvição real13, a partir de um documento a ser assinado pelos juízes (KAFKA, 2009, p. 86). Contudo, para o procurador do banco, o processo mostra-se opaco do momento em que ele acorda até o momento de sua morte.




    A partir da estória de “O Processo”, é valido questionar se os réus que enfrentam processos de natureza penal ao longo dos tribunais brasileiros compreendem o que se passa nos trâmites burocrático-judiciais e se a virtualização das audiências influencia de alguma forma nessa compreensão.




    3.2. As audiências virtuais e o processo penal em meio à pandemia da COVID-19




    No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) realizou declaração pública para informar que havia se instaurado no mundo uma situação de pandemia da COVID-19, conhecida como Coronavírus (BBC, 2020).




    Buscando diminuir a propagação do vírus no território nacional, foi aprovada a lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019. Dentre essas medidas, destacam-se a adoção das medidas de isolamento social, de quarentena, e de restrições de utilização de portos e aeroportos, que visam diminuir o contato físico entre as pessoas – evitando, em tese, o aumento dos contágios (BRASIL, 2020).




    No contexto de distanciamento social, o CNJ editou a resolução nº 313 em 19 de março de 2020. Tal resolução estabeleceu, no âmbito do Poder Judiciário, regime de Plantão Extraordinário, para uniformizar o funcionamento dos serviços judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo Coronavírus – Covid-19, e garantir o acesso à justiça neste período emergencial (CNJ, 2020b). Sem embargo, tal resolução positivou, no seu artigo 3º:




    Art. 3o Fica suspenso o atendimento presencial de partes, advogados e interessados, que deverá ser realizado remotamente pelos meios tecnológicos disponíveis.




    § 1o Cada unidade judiciária deverá manter canal de atendimento remoto, a ser amplamente divulgado pelos tribunais.




    § 2o Não logrado atendimento na forma do parágrafo primeiro, os tribunais providenciarão meios para atender, presencialmente, advogados, públicos e privados, membros do Ministério Público e polícia judiciária, durante o expediente forense (CNJ, 2020b).




    Essa resolução ainda suspendeu os prazos processuais até 30 de abril de 2020 e conferiu certa autonomia para que cada Tribunal de Justiça pudesse adotar medidas específicas para o combate ao Coronavírus e para sua organização interna de prazos e processos judiciais. A maior parte das orientações dessa resolução foi prorrogada por algumas vezes14 devido à curva crescente de contágio por COVID-19 no país.




    Em 31 de março de 2020 entrou em vigor a portaria Nº 61 do Conselho Nacional de Justiça, instituindo a plataforma emergencial de videoconferência para realização de audiências e sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, no período de isolamento social, decorrente da pandemia do Coronavírus (CNJ, 2020a).




    Está em discussão no CNJ, inclusive, proposta de realização de sessão plenária do Tribunal do Júri de forma virtual, o que ainda não foi aprovado (MIGALHAS, 2020). Diante do cenário apresentado, é fundamental o estudo de como essas audiências e julgamentos virtuais podem acarretar numa participação ínfima do acusado no seu processo.




    4. AS IMPLICAÇÕES DAS AUDIÊNCIAS VIRTUAIS E A PARTICIPAÇÃO EFETIVA DO ACUSADO NO PROCESSO PENAL




    No Processo de Kafka é evidenciada uma vertente crua e fria do direito, visto que este se apresenta como “mero instrumento automatizado de controle social, autorreferenciado e totalmente despido de qualquer preocupação com o indivíduo que tenha tido a infelicidade de ser processado” (ACOSTA; CASTANHA, 2017, p. 449). À Josef K não foram ofertadas as garantias básicas de um processo imparcial, transparente e com paridade de armas.




    A inquietação que este artigo traz é justamente nesse sentido: os acusados de processos judiciais por vezes, como o Sr. K., ficam alheios ao judiciário, sem que entendam toda a burocracia própria dos atos judiciais? Com as audiências virtuais, a participação efetiva dos acusados, que já não era muito efetiva em seus próprios processos, não fica prejudicada?




    Conforme Wacquant (2008, p. 84), observa-se que as pessoas que vivem nas favelas brasileiras, assim como nos ranchos na Venezuela e nas poblaciones no Chile, mesmo que sejam ligadas frequentemente ao trabalho doméstico e industrial, são vítimas da estigmatização e da exclusão social, por pertencerem à classe social diversa dos detentores de poderio financeiro.




    A tenra redemocratização brasileira, com todas as suas mudanças estruturais e ideológicas, trouxe consigo diversos paradoxos referentes inserção social da cidadania. Por exemplo, conferiu-se nova força aos direitos sociais, o que também gerou a exclusão do trabalho, mediante as demissões. Criou-se, com o advento da Constituinte de 1987, uma nova onda de restrição à mobilidade social (IVO, 2010, p. 28).




    Ainda assim, enfatiza Porto (2000, p. 187), essas desigualdades e a exclusão são fatores desencadeadores da violência social. Aliás, como destaca Bauman (2005, p. 53), parcela da população vive hoje abandonada, além, suspeita-se, de ser um mero peão “no jogo de alguém, desprotegidos dos movimentos feitos pelos grandes jogadores e facilmente renegados e destinados à pilha de lixo quando estes acharem que eles não dão mais lucro”.




    Segundo Adorno (2002, p. 112), não há, no Brasil, como ignorar a concentração da riqueza e a decadente qualidade de vida coletiva nas favelas e bairros periféricos, o que leva ao aumento do número de casos de violência fatal.




    Seja pela arquitetura dos atos jurídicos15, seja pela linguagem jurídica16, ou seja ainda pela compreensão popular do poder absoluto das autoridades – estes dois últimos critérios puderam ser aferidos em pesquisa realizada pelo Ibope em 2004 (CONJUR, 2004), o distanciamento do réu e a falta de compreensão do processo em curso não residem apenas na imaginação de Kafka, mas, no mais das vezes, encontra-se no cotidiano forense, considerando a clientela do Direito Penal17.




    Segundo dados do Conselho Nacional de Justiça, a imensa maioria das pessoas privadas de liberdade no Brasil, não cursaram o ensino médio, o que totaliza 83,82%, dos quais 2,51% são analfabetos, 24,04% não completaram o fundamental e 52,27% o contemplaram (CNJ, 2018, p. 54). Detêm os subsídios teóricos para compreender a linguagem jurídica, impregnada de termos técnicos e expressões latinas?




    No livro de Kafka, a ignorância do réu é mais evidente, na medida em que surge do arbítrio inquisitivos daqueles que operam a lei, mas, na práxis jurídica, aquela advém, de modo naturalizado, pela própria roupagem do Direito.




    Vale destacar que não se limita ao interrogatório, no qual muitos magistrados e os demais sujeitos processuais esforçam-se para explicar, de modo mais inteligível, as questões em debate, porém sim do próprio rito, que, pelo que dito, repele a ciência de estranhos.




    Agora, este direito de difícil efetivação satisfatória, para além do formal, é influenciado, de alguma forma, pela virtualização dos atos jurisdicionais?




    Sabe-se que a situação sanitária demandou a criação de alternativas, é claro. Até porque o sistema jurisdicional não poderia se interromper indefinitivamente, o que violaria um sem-fim número de direitos e garantias. No entanto, a reflexão é salutar para o dimensionamento da aplicação do mecanismo, o qual, a nosso ver, deve ser excepcional (em casos urgentes e quando houver condições de implementação) e temporário, pois abala o referido Direito.




    Afinal, a virtualização ainda acrescenta, valendo-se da expressão de Bauman (2001), a liquidez do ato, que, como dito, já é de improvável compreensão pelo acusado - é tempo de insegurança, de fluidez, de incerteza. Nesse contexto, “no estágio líquido da modernidade, só são fornecidos arreios com zíper, e o argumento para sua venda é a facilidade com que podem ser usados pela manhã e despidos à noite (ou vice-versa)” (BAUMAN, 2001, p. 194).




    Contudo, a discussão ora travada é teórica com repercussão prática (por força das limitações de extensão do trabalho e da impossibilidade de averiguação em razão do tempo), isto é, a virtualização por suas caraterísticas pode, potencialmente, dificultar a assimilação do processo pelo réu, a qual, como dito, já é bastante dificultosa.




    De tal modo, a nosso ver, as audiências criminais virtuais devem acontecer, de forma excepcional, aplicando-se analogamente o disposto no artigo 185, § 2º, do Código de Processo Penal: “Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de ofício ou a requerimento das partes, poderá realizar o interrogatório do réu preso por sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real [...]” (BRASIL, 1941).




    Não estaria vinculado às hipóteses dispostas nos incisos do artigo referido, mas sim devendo explicitar os motivos concretos que demonstram a urgência do ato (tratando-se de réu preso cautelarmente, por exemplo), quando as partes anuírem ou, quando lhes faltar meios tecnológicos viáveis, que lhe sejam fornecidos, a exemplo de testemunhas ou do próprio acusado.




    Não se pode esquecer ainda da pecha inquisitiva que ronda o sistema processual brasileiro. A propósito, Rosa e Khaled Júnior advertem que:




    A epistemologia inquisitória ainda prepondera, em nome de uma insaciável ambição de verdade que não expressa outra coisa que um desejo irrefreável de atingir a condenação, desprezando por completo o conceito de que forma é garantida, como exige o devido processo legal (ROSA; KHALED JÚNIOR, 2014, p. 15).




    Como os personagens kafkianos de “O processo”, “A metamorfose” e “Na Colônia Penal” foram condenados por sistemas inquisitórios – não necessariamente o de justiça, no caso da metamorfose – nos quais não fora oportunizado o desenvolvimento de defesas consistentes contra todo um sistema, devido à falta de informações sobre os autos, no Brasil ainda impera a busca desenfreada pela condenação dos acusados, conforme mencionado acima.




    Tanto o é que existe, por exemplo, previsão legal18 e sumulada19 para garantir ao advogado acesso aos autos de procedimento investigativo daquilo que já foi documentado, o que parece ser algo óbvio em um sistema democrático, mas que ainda encontra alguma resistência na prática.




    Nesse contexto, havendo a banalização das audiências virtuais, entretanto, diversos direitos tendem a ser vulnerados, aproximando cada vez mais os acusados brasileiros do drama kafkiano, de maneira que além de retirar a pessoalidade do ato jurídico, vê-se também outros possíveis problemas, como é o caso da garantia de incomunicabilidade das testemunhas20, que se torna de ainda mais difícil implementação em audiência virtual, mormente instruções em procedimento comum e, de forma mais grave, a sessão do plenário do júri.




    Enfim, a proposta do presente capítulo é um convite à reflexão, de modo que não se propõe a esgotar o tema, mas chamar o leitor ao debate. Por todo o exposto, nota-se que a liquidez da audiência virtual ocasiona uma série de problemáticas, devendo ser medida excecional, fundamentada concretamente e urgente.




    5. CONCLUSÃO




    Com base no exposto, evidencia-se a confirmação da hipótese posta em teste, qual seja, que a virtualização da audiência criminal acrescenta ainda liquidez ao ato jurisdicional, que já é de difícil compreensão pelo particular, em regra, com pouca formação educacional, de maneira que o seu uso deve ser urgente e, concreta e devidamente fundamentado.




    Para chegar à confirmação da hipótese, contudo, o estudo adotou uma estratégia metodológica simples, se valendo das interfaces do Direito e da Literatura, aliados para que se pudesse refletir sobre essa nova temática, advinda da pandemia do Coronavírus.




    Inicialmente, foi realizada pesquisa sobre os benefícios da interpretação de situações jurídicas a partir da Literatura, focando, em seguida, nos acontecimentos ocorridos em “O Processo”, de Franz Kafka e refletindo sobre como eles se relacionam com o devido processo legal brasileiro, garantido com a Constituição de 1988.




    Assim como em outras obras kafkianas, o objeto de “O processo” é justamente demonstrar a relação do acusado com o processo, que atua com diversos tentáculos, quase como um sujeito, ou melhor, um adversário, prestes a condenar o personagem principal, o procurador Josef K.




    A vulnerabilidade do personagem principal pode ser percebida desde a mera leitura da primeira fase do livro e do primeiro trecho, oportunidade na qual se percebe que ele estava sendo acusado, preso e sua angústia de não saber o porquê daquilo. Pode-se fazer uma analogia, nesse ensejo, com o fato de que muitos sujeitos passivos do processo penal desconhecem, substancialmente, o que acontece no processo em seus ritos.




    Após, o artigo abordou as novidades que surgiram no sistema judicial brasileiro com o advento da pandemia da COVID-19 e as ordens de isolamento social e quarentena orientadas pela Organização Mundial de Saúde. Analisaram-se algumas determinações legislativas que possibilitaram e possibilitam a existência de audiências virtuais – e até tribunais do júri, em tempos de distanciamento social físico.




    Apesar de essas determinações legais almejarem a diminuição da possibilidade de contágio pela COVID-19, este artigo traz volta seu foco para impactos negativos dessa virtualização das audiências, dentre eles, a diminuição da participação efetiva dos acusados nos seus processos, que cada vez mais ficam esmaecidos, opacos, distantes do seu entendimento pleno pelos seus sujeitos.




    Ao tratar sobre esses sujeitos, resgata-se o histórico processo de exclusão social no Brasil, assim as discrepâncias de acesso à educação técnica entre as classes sociais, o que advém da concentração de renda. Aliás, esclareceu-se que a falta de compreensão dos processos e suas burocracias não reside apenas na imaginação de autor da obra literária, mas, no mais das vezes, encontra-se no cotidiano forense brasileiro - impregnado de termos técnicos e expressões em latim, além de toda a pompa de se mostrar inacessível para aquelas pessoas assim como, guardadas as devidas proporções, em “O Processo” de Kafka.




    Concluiu-se inicialmente que as audiências criminais virtuais devem acontecer apenas excepcionalmente, a partir de uma aplicação análoga do artigo 185, § 2º, do Código de Processo Penal, para que sejam resguardados os direitos básicos do acusado.




    Finalmente, aponta-se que a aplicação banalizada das audiências criminais pelo meio virtual tem o potencial condão de macular diversos direitos dos acusados, mormente, ao atribuir liquidez ao ato jurisdicional, que já é de improvável compreensão, o que pode aproximar do drama kafkiano. Ao cabo, a título propositivo, sustenta-se que a sua aplicação deve ser excepcional, destinada aos casos de urgência fundamentada devida e concretamente.
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        1 Mestre em Direitos Humanos pela Universidade Tiradentes (UNIT); Pós-graduando em Direito Eleitoral pela Fundação Superior do Ministério Público (FMP/RS); Pós-graduando em Direito Penal e Criminologia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC/RS); Membro do Grupo de Pesquisa Novas tecnologias e o impacto nos Direitos Humanos (UNIT SE/CNPq); Advogado; CV: http://lattes.cnpq.br/7275914320278975


      




      

        2 Mestre em Direitos Humanos pela Universidade Tiradentes (UNIT); Pós-graduando em Direito de Família e Sucessões pela Faculdade CERS; Pós-graduando em Direito Constitucional Aplicado pela Faculdade Legale; Membro do Grupo de Pesquisa Políticas Públicas de Proteção aos Direitos Humanos (UNIT SE/CNPq); Advogado; CV: http://lattes.cnpq.br/7137246666834791


      




      

        3 Neste aspecto, convergem Antunes e Boff (2014, p. 424): “a poesia literária é necessária para obtermos a mais pura das interpretações das normas jurídicas, pois elas nos sensibilizam, nos possibilitam sair do plano objetivo e alcançarmos o da aplicação”.


      




      

        4 A título de contextualização, vale citar Acosta e Castanha (2017, p. 441): “A literatura tem uma linguagem que lhe própria: explica-se o indivíduo sob uma análise externa, capaz de denunciar as mazelas e as misérias humanas por meio do relato (seja real ou fictício, em tom descritivo ou onírico), uma forma eficiente de se estabelecer o diálogo com o leitor, levando-o a ponderar os limites da subjetividade e da existência humana”.


      




      

        5 Em tradução livre: a estrutura do processo penal de um país consiste no termômetro dos elementos plurais ou autoritários de sua constituição.


      




      

        6 Convém lembrar que: “a imparcialidade advém da condição de alheamento, pela qual o julgador se distancia dos gritos das multidões, que soam percussionados por seus porretes, e busca a voz do Direito” (MENDONÇA FILHO; JABORANDY, 2019, p. 269).


      




      

        7 Antunes e Boff (2014, p. 418), em obra de sugerida leitura, verificam que, em “A metamorfose”, também pode-se ir além do conto literário, no qual o caixeiro viajante, de forma abrupta, transmuda-se a um inseto. Nela, quando dado um enfoque jurídico, “precisamente no penal, é possível observar íntimas semelhanças do ocorrido com o senhor Samba, o caixeiro viajante ‘metamorfoseado’ com a realidade de inúmeros réus brasileiros” (ANTUNES; BOFF, 2014, p. 418).


      




      

        8 Registre-se, contudo, que, malgrado a banalização da expressão “processo kafkiano” como sinônimo de injustiça processual, não se pode, com segurança, a base, mas decerto não seria o autor. Isso porque o cotejo de sua obra conduz à noção de culpa como algo inerente à condição humana, assim os seus personagens não seriam inocentes (RÊGO, 2012, p. 66-67).


      




      

        9 Rêgo (2012), a partir desse excerto, traz reflexão sobre a culpa nas obras de Kafka – quase como sendo oriunda da própria natureza humana.


      




      

        10 Leitor que, talvez pelo desenrolar inusitado da narrativa, guarda simpatias junto ao personagem, especialmente, daquele mais afeito às garantias jurídicas, na medida em que qualquer um é suscetível a ocorrência de erros judiciários (RÊGO, 2012, p. 78).


      




      

        11 O próprio personagem, ao refletir sobre a atuação dos advogados na Corte, indica que: “na realidade, a lei não autoriza a defesa, tolera-a simplesmente”, pois “visa-se neutralizar ao máximo a defesa, tudo deve assentar nas respostas do próprio acusado.” (KAFKA, 2009, p. 65-67).


      




      

        12 Outro romance similar é “A Colônia Penal”, onde Kafka conta uma estória em que o acusado também não é informado do crime atribuído ao seu desfavor, tampouco de sua sentença, sendo-lhe negada, portanto, a defesa. Veja-se: “- Ele não conhece a própria sentença? [...] – Seria inútil anunciá-la. Ele vai experimentá-la na própria carne. [...] O princípio segundo o qual tomo decisões é: a culpa é sempre indubitável.” (KAFKA, 2011, p. 36-38).


      




      

        13 Titorelli explica que “Existem três possibilidades: a verdadeira absolvição, a absolvição aparente e o adiamento judicial dilatório”. Na absolvição real, todo processo acabaria; na absolvição aparente, a declaração de inocência só entraria no ato de absolvição e o processo tornaria a começar; e no adiamento judicial dilatório, a técnica consistiria em fazer com que o processo não passasse das suas fases iniciais – o que demandaria uma maior atenção, contato pessoal com a justiça e visitas periódicas aos juízes que apreciariam o caso (KAFKA, 2009, p. 86-89)


      




      

        14 Resolução Nº 314 de 20/04/2020; Resolução nº 318, de 7 de maio de 2020; Portaria nº 79, de 22 de maio de 2020.


      




      

        15 “O cerimonial jurídico tem o caráter de uma teatralização que não é adicional, mas constitutiva do ato jurídico” (SCKELL, 2016, p. 170), o que se dá a partir das vestimentas, da linguagem etc.


      




      

        16 Segundo Mozdzenski (2003, p. 133): “Existe um senso comum de que a linguagem usada por advogados, por juízes e pelas próprias leis – o chamado juridiquês – constitui um ‘idioma estrangeiro’, hermético, ininteligível, um ministério só acessível a iniciados”.


      




      

        17 Porque “as maiores chances de ser selecionado para fazer parte da ‘população criminosa’ aparecem, de fato, concentradas nos níveis mais baixos da escala social (subproletariado e grupos marginais)”. Afinal, caracteres atribuídos pela criminologia positivista e em boa parte da liberal contemporânea como causas da criminalidade, na verdade, são antes conotações sobre a base das quais o perfil do criminoso se assenta: posição precária no mercado de trabalho e defeitos de socialização escolar e familiar (BARATTA, 2016, p. 165)


      




      

        18 Disciplina o artigo 7º, XIV, da Lei n.º 8.906 que é direito do advogado “examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital” (BRASIL, 1994).


      




      

        19 É o verbete da Súmula Vinculante n.º 14: “É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa” (BRASIL, 2009).


      




      

        20 Dispõe o artigo 210, caput e parágrafo único, do Código de Processo Penal: “As testemunhas serão inquiridas cada uma de per si, de modo que umas não saibam nem ouçam os depoimentos das outras, devendo o juiz adverti-las das penas cominadas ao falso testemunho” e “Antes do início da audiência e durante a sua realização, serão reservados espaços separados para a garantia da incomunicabilidade das testemunhas” (BRASIL, 1941).
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